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RESUMO 

A obesidade infantil é um importante problema de saúde pública, apresentando desafios complexos com 

consequências de longo alcance. A introdução dessa análise prepara o terreno ao contextualizar a gravidade da 

obesidade infantil, citando o reconhecimento da Organização Mundial da Saúde como uma questão crítica de 

saúde do século 21. A condição afeta negativamente a saúde física e mental das crianças para complicações de 

longo prazo que se estendem até a idade adulta. A análise explora várias dimensões da obesidade infantil, 

incluindo sua prevalência, os riscos à saúde associados e os fatores multifacetados que contribuem para seu 

aumento, como influências genéticas, ambientais e comportamentais. A revisão identifica seis impactos 

temáticos principais na pesquisa sobre obesidade infantil: obesidade e sobrepeso, risco de obesidade infantil, 

causas da obesidade, estratégias de prevenção e dados sobre obesidade. Discute-se a classificação da obesidade 

infantil, crucial para o monitoramento e intervenção, destacando-se o uso do índice de massa corporal (IMC) e 

de medidas para avaliar e categorizar a condição. A importância de abordar a obesidade infantil é ressaltada, 

considerando sua saúde social futura e o bem-estar mental das crianças afetadas. As políticas públicas e os 

programas de saúde têm papel fundamental no enfrentamento dessa questão, enfatizando a necessidade de uma 

abordagem abrangente e multissetorial. A revisão também investiga várias estratégias de tratamento e 

intervenção, que vão desde modificações no estilo de vida e na dieta até terapias médicas, e enfatiza a 

importância da detecção e prevenção precoces. Tendências globais e regionais de prevalência são analisadas, 

revelando variações significativas e ressaltando a urgência de intervenções direcionadas. O estudo conclui 

defendendo esforços colaborativos sustentados entre as partes interessadas, incluindo formuladores de políticas, 

profissionais de saúde e comunidades, para abordar e mitigar efetivamente a epidemia de obesidade infantil. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 INTRODUÇÃO À OBESIDADE INFANTIL 

A introdução de "Impacto da Obesidade Infantil: Consequências na Saúde Física e na Saúde 

Mental" serve para contextualizar o problema da obesidade infantil. Segundo a Organização Mundial 

da Saúde, a obesidade infantil é um dos mais sérios desafios de saúde pública do século 21. Tem um 

impacto significativo na saúde física e mental das crianças, bem como consequências a longo prazo 

que se estendem até à idade adulta. Nesse contexto, é importante explorar as causas, os efeitos e as 

possíveis soluções para essa questão premente. 

Em geral, esta introdução prepara o terreno para uma análise completa da obesidade infantil, 

abrangendo seu status atual, estrutura política, opções de tratamento e as implicações sociais e 

ambientais mais amplas. Por meio de uma compreensão abrangente dessas questões, espera-se que 

estratégias eficazes possam ser desenvolvidas para abordar esse problema urgente de saúde pública e 

melhorar o bem-estar das crianças em todo o mundo (Wickramasinghe et al.2021; Pérez‐Escamilla et 

al.2021).  

Este capítulo também abordará as políticas públicas existentes voltadas para o enfrentamento 

da obesidade infantil, destacando a importância de uma abordagem abrangente e multissetorial. Além 

disso, serão delineadas as diferentes estratégias de tratamento e intervenção que têm sido empregadas 

no combate à obesidade infantil, desde modificações dietéticas e de estilo de vida até terapias médicas 

e comportamentais. Por fim, serão discutidos os desafios e oportunidades na prevenção e controle da 

obesidade infantil, enfatizando a necessidade de esforços colaborativos e comprometimento sustentado 

de diversos stakeholders (Parnell et al.2022; Salvagno et al., 2023; Pavlik, 2023). Nesse sentido, foi 

realizado um levantamento bibliográfico, principalmente na plataforma PubMed e, de acordo com o 

que foi recuperado, nos últimos 5 anos, os artigos científicos publicados são baseados em uma série de 

abordagens, como pode ser visto na Figura 1.  
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Gráfico 1. Mapa em árvore que indica a distribuição hierárquica dos artigos científicos recuperados (117) na plataforma 

PubMed, segundo os descritores "criança" e "obesidade", em maio de 2024. 

 
 

A obesidade infantil é uma questão complexa e multifacetada que se tornou um grande 

problema de saúde pública nos últimos anos. A introdução à obesidade infantil neste trabalho fornece 

uma visão geral do cenário atual, incluindo a prevalência e as tendências da obesidade entre crianças, 

bem como os riscos e consequências à saúde associados. Também investiga os vários fatores que 

contribuem para a obesidade infantil, como influências genéticas, ambientais e comportamentais. 

Como resultado do levantamento bibliográfico, realizado na plataforma PubMed, nos últimos anos, 

foram agrupados seis clusters ou áreas temáticas de pesquisa em torno da obesidade infantil. Dentre 

eles, houve maior atenção à obesidade e sobrepeso (21 artigos publicados), risco de obesidade infantil 

(14 artigos publicados) e os demais incluindo sobrepeso e obesidade em crianças (13 artigos 

publicados), causas de obesidade (12), prevenção da obesidade (12) e dados de obesidade (11) Figura 

2. 
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Gráfico 2. Gráfico de pizza indicando a formação de clusters de artigos científicos publicados e recuperados em uma 

pesquisa na plataforma PubMed, em maio de 2024, de acordo com as palavras-chave "criança" e "obesidade". 

 
 

1.2 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

Compreender a definição e classificação da obesidade infantil é fundamental para monitorar 

sua prevalência, avaliar riscos à saúde e orientar estratégias de intervenção. Ao identificar e categorizar 

as crianças que são afetadas pela obesidade, os profissionais de saúde e os formuladores de políticas 

podem direcionar melhor os recursos e as intervenções para abordar esse problema crítico de saúde 

pública (Breda et al., 2021; Spinelli et al., 2021; Tsoi et al., 2022). 

A obesidade infantil é geralmente definida como uma condição médica caracterizada por um 

acúmulo excessivo de gordura corporal que representa um risco para a saúde. Esse excesso de 

adiposidade pode ser avaliado e classificado por meio de várias medidas, incluindo o índice de massa 

corporal (IMC) e a circunferência da cintura. A classificação da obesidade infantil leva em conta 

gráficos e normas de crescimento específicos para idade e gênero. Além disso, a obesidade pode ser 

categorizada em diferentes níveis de gravidade, como sobrepeso e obesidade, com base em limiares 

específicos de IMC (Caprio et al., 2020; Kansra et al., 2021; Apperley et al., 2022). 

A obesidade infantil é um importante problema de saúde que tem ganhado ampla atenção nos 

últimos anos. A fim de abordar e combater eficazmente este problema, é crucial ter uma compreensão 

clara do que implica a obesidade em crianças. A definição e classificação da obesidade infantil são 

essenciais para identificar e categorizar a condição, o que, por sua vez, informa o desenvolvimento de 

políticas e estratégias de tratamento (Dietz & Baur, 2022; Apperley et al., 2022; Deal et al., 2020). 
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1.3 IMPORTÂNCIA DO TEMA 

Entender a importância desse tema passa por reconhecer o impacto que ele tem no futuro da 

sociedade. Além dos impactos na saúde física, a obesidade infantil também está associada a 

consequências para a saúde mental, como baixa autoestima, isolamento social, bullying e depressão. 

Crianças com obesidade frequentemente enfrentam discriminação e estigmatização, o que pode 

prejudicar seu desenvolvimento psicossocial e emocional. Portanto, abordar o problema da obesidade 

infantil é crucial não só para a saúde das crianças, mas também para o bem-estar da sociedade como 

um todo (Capistrano et al.2022; Garcia (2020). 

A obesidade infantil é um problema multifatorial, resultante da interação entre diversos fatores, 

incluindo hábitos alimentares inadequados, falta de atividade física, influências genéticas e ambientais, 

além de questões socioeconômicas. Além disso, a obesidade na infância está associada a uma série de 

complicações de saúde, como diabetes tipo 2, hipertensão, problemas ortopédicos, distúrbios 

respiratórios e hepáticos, além de aumentar o risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares 

na vida adulta (Batista & De, 2023; Pereira e Xavier, 2024).  

A obesidade infantil é um problema de saúde pública com repercussões significativas na saúde 

física e mental das crianças. Nos últimos anos, um aumento alarmante na prevalência de obesidade 

entre crianças tem sido observado em muitos países, incluindo o Brasil. Essa tendência representa uma 

preocupação crescente devido aos riscos à saúde que a obesidade infantil representa, bem como aos 

impactos de longo prazo na qualidade de vida das crianças afetadas. (Santos et al., 2023; Pires et al., 

2024; Machado, 2021). 

Ao lançar luz sobre a importância desse tópico, podemos aumentar a conscientização, defender 

melhores políticas de saúde pública e, finalmente, trabalhar para criar um ambiente mais saudável para 

nossas crianças (McPhee et al., 2020; Faienza et al., 2020; Caprio et al., 2020). 

O tema da obesidade infantil é de extrema importância devido ao seu aumento alarmante nos 

últimos anos. Este é um importante problema de saúde pública que não só afeta a saúde física das 

crianças, mas também tem repercussões a longo prazo no seu bem-estar geral. O aumento das taxas de 

obesidade infantil representa um fardo significativo para os sistemas de saúde e tem sérias implicações 

econômicas. Além disso, é crucial reconhecer que a obesidade infantil não é apenas uma questão 

médica, mas um problema complexo com determinantes sociais, ambientais e comportamentais 

(Mendoza-Muñoz et al., 2020; Nieto e Suhrcke, 2021; Browne et al., 2021). 

 

2 EPIDEMIOLOGIA DA OBESIDADE INFANTIL 

A epidemiologia da obesidade infantil refere-se ao estudo da distribuição, determinantes e 

consequências dessa condição na população (Drozdz et al., 2021; Deal et al., 2020). 
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A compreensão da definição e epidemiologia da obesidade infantil é importante para o 

desenvolvimento de políticas efetivas de saúde pública, estratégias de tratamento e esforços de 

prevenção. Ao analisar o cenário atual e as tendências da obesidade infantil, podemos obter insights 

valiosos sobre as causas subjacentes, fatores de risco e disparidades que existem em diferentes 

populações. Esse conhecimento é essencial para implementar intervenções direcionadas e promover 

iniciativas de intervenção precoce para abordar as causas profundas da obesidade infantil e mitigar seus 

efeitos de longo prazo nos indivíduos e na sociedade como um todo (Dietz & Baur, 2022; Verduci et 

al.2022; Deal et al., 2020). 

Estudos epidemiológicos têm mostrado que as taxas de obesidade infantil mais do que 

triplicaram nas últimas quatro décadas, resultando em aproximadamente 38 milhões de crianças 

menores de cinco anos classificadas como sobrepeso ou obesas. As consequências da obesidade infantil 

são graves, englobando uma série de problemas de saúde física e psicológica que podem ter efeitos 

duradouros no bem-estar da criança. Estes incluem um risco aumentado de desenvolver condições 

crônicas, como problemas de saúde associados à obesidade, como diabetes mellitus tipo 2 (DM2), 

síndrome metabólica (SM) e doença hepática gordurosa não alcoólica (DHGNA), bem como o impacto 

psicológico da baixa autoestima e estigmatização social (González-Álvarez et al., 2020; Sorić et al., 

2020; Kranjac & Wagmiller, 2020; Kovalic et al., 2023). 

A obesidade infantil é um importante problema de saúde caracterizado por um acúmulo 

excessivo de gordura corporal que representa um risco para a saúde da criança. A prevalência da 

obesidade infantil tem atingido níveis alarmantes em todo o mundo, com países desenvolvidos e em 

desenvolvimento experimentando um aumento no número de crianças afetadas. Essa tendência é 

agravada por fatores socioeconômicos, tornando-se uma questão complexa e multifacetada que requer 

atenção e intervenção (Biesma & Hanson, 2020; Klingelhöfer et al., 2021; González-Álvarez et al., 

2020). 

 

2.1 PREVALÊNCIA GLOBAL 

Há um aumento da prevalência. A prevalência da obesidade infantil tem aumentado 

globalmente nos anos 2000, com variações significativas entre regiões e países. (Hruby & Hu, 2015). 

A obesidade infantil é um problema de saúde pública de proporções alarmantes, ultrapassando 

fronteiras e consolidando-se como uma verdadeira epidemia global. Segundo dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), em 2022, 37 milhões de crianças menores de 5 anos estavam acima do peso; 

mais de 390 milhões de crianças e adolescentes de 5 a 19 anos estavam acima do peso, incluindo 160 

milhões que viviam com obesidade (WHO, 2024). 
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2.1.1 Diferenças regionais 

As evidências atuais também sugerem que as taxas de obesidade se estabilizaram em crianças 

e adolescentes em países economicamente mais avançados desde 2000, o que possivelmente está 

relacionado a hábitos alimentares mais saudáveis e níveis de atividade física. Por outro lado, há um 

aumento constante e ininterrupto em nações de baixa renda, e a tendência universal é uma escalada da 

obesidade em vez de uma desaceleração, impulsionada principalmente por aumentos acentuados na 

prevalência de obesidade em populações de baixa renda (Koliaki et al., 2023). Por exemplo, a 

prevalência de obesidade em crianças de 5 a 19 anos é de 41,8% no México, 22,1% no Brasil, 22,0% 

na Índia e 19,3% na Argentina (Gupta et al., 2012). 

Portanto, no cenário brasileiro, a situação não é menos preocupante. Estima-se que 6,4 milhões 

de crianças brasileiras entre 5 e 9 anos tenham sobrepeso e 3,1 milhões sejam obesas, o que representa 

13,2% dessa faixa etária atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS). As tendências mostram um 

aumento na prevalência da obesidade em países como o Brasil (de 4,1% para 13,9% entre 1974 e 1997) 

e Tailândia (12,2% para 15,6% entre 1991 e 1993) (Gupta et al., 2012). 

A prevalência de obesidade infantil no Brasil é de 12,2%, sendo 10,8% em meninas e 12,3% 

em meninos, e varia muito entre os estados, enfatizando a necessidade de medidas urgentes de 

prevenção e tratamento da obesidade (Santos et al., 2023). O estudo revela que a obesidade infantil no 

Brasil é um problema sério e requer medidas urgentes, com o objetivo de combater a obesidade infantil 

e garantir a saúde e o bem-estar das crianças brasileiras. Indicam que as políticas públicas de educação 

devem ser priorizadas, com foco em: incentivo à prática regular de atividade física; promover uma 

alimentação saudável para as crianças; Implementar programas educacionais sobre obesidade infantil 

nas escolas. 

 

3 FATORES DE RISCO, DETERMINANTES E IMPACTO DA OBESIDADE INFANTIL 

Epidemiologicamente, a prevalência da obesidade infantil varia entre diferentes regiões e 

estratos socioeconômicos, com taxas mais elevadas observadas em áreas urbanas e entre populações 

economicamente desfavorecidas. Além disso, disparidades na prevalência da obesidade também foram 

identificadas entre diferentes grupos raciais e étnicos, enfatizando a complexa interação de fatores 

genéticos, ambientais e sociais na formação desse problema de saúde pública. 

Enquanto a principal causa da obesidade na infância e adolescência é o desequilíbrio entre 

ingestão calórica e atividade física, fatores ambientais são particularmente significativos no seu 

desenvolvimento. Além dos fatores genéticos e biológicos, as influências socioambientais, incluindo 

família, escola, comunidade e políticas nacionais, desempenham um papel fundamental. A 

complexidade dos fatores de risco que contribuem para a obesidade nessa população dificulta os 

esforços de tratamento. Numerosos ensaios de intervenção direcionados à obesidade infantil e 
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adolescente demonstraram eficácia limitada. Consequentemente, a detecção e a prevenção precoces 

são cruciais no manejo da epidemia global de obesidade. Dado que o número de crianças e adolescentes 

com excesso de peso excede o daqueles com obesidade, uma estratégia de prevenção bem-sucedida 

deve se concentrar nos jovens com sobrepeso, que estão em um risco aumentado de desenvolver 

obesidade (Lee & Yoon, 2018). 

 

3.1 FATORES BIOLÓGICOS E GENÉTICOS 

Fatores genéticos e biológicos desempenham um papel significativo na predisposição à 

obesidade. A história de obesidade parental é um determinante importante, com filhos de pais obesos 

estando em maior risco de desenvolver obesidade (Rohde et al., 2019). Fatores não genéticos, como 

comportamento alimentar ou atividade física, modulam fortemente o risco individual de desenvolver 

obesidade. Esses fatores podem interagir com a predisposição genética à obesidade por meio de 

mecanismos epigenéticos (Baygi et al., 2023). 

 

3.2 FATORES SOCIOECONÔMICOS 

O nível socioeconômico (NSE) também está fortemente associado à obesidade infantil. Em 

muitos países em desenvolvimento, crianças de famílias de alto nível socioeconômico são mais 

propensas a serem obesas devido ao maior acesso a dietas hipercalóricas e sedentarismo. Em contraste, 

em países desenvolvidos, crianças de famílias de baixo nível socioeconômico estão em maior risco 

devido a barreiras econômicas e ambientais para manter um estilo de vida saudável (Wang & Lim, 

2012). 

Na Índia, Ramana e colaboradores (2024) avaliaram a relação socioeconômica com a obesidade 

infantil. Os autores observaram que as crianças urbanas apresentaram maior prevalência de obesidade 

(36%) do que as rurais (28%). Em comunidades urbanas, crianças de famílias de nível socioeconômico 

mais baixo (NSE) apresentaram uma taxa de obesidade de 40% em comparação com 32% em 

domicílios de nível socioeconômico mais alto. Nas comunidades rurais, essas taxas foram de 36% 

(menor NSE) e 20% (maior NSE). 

 

3.3 QUESTÕES PSICOLÓGICAS 

A obesidade infantil está ligada a uma série de problemas, incluindo questões psicológicas, 

como baixa autoestima e depressão. A compreensão do impacto multifacetado da obesidade infantil é 

essencial para o desenvolvimento de intervenções e estratégias efetivas para abordar esse problema. 

Ao contextualizar o problema dessa forma, esperamos ressaltar a urgência de abordar a obesidade 

infantil e a necessidade de abordagens abrangentes e multidisciplinares para enfrentar essa complexa 

questão (McPhee et al., 2020; Faienza et al.2020; Caprio et al., 2020). 
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4 ABORDAGENS PREVENTIVAS E INTERVENÇÕES 

Em uma avaliação sistemática da efetividade de programas de prevenção da obesidade infantil, 

Yang e colaboradores (2015) realizaram um levantamento de estudos realizados em países de alta renda 

e implementados em diversos contextos. Pesquisado MEDLINE®, Embase, PsycINFO, CINAHL®, 

ClinicalTrials.gov e a Biblioteca Cochrane desde o início até 22 de abril de 2013, visando dieta, 

atividade física ou ambos, e realizado em crianças de 2 a 18 anos em países de alto risco. rendimento. 

Os autores recuperaram 147 artigos (139 estudos de intervenção), dos quais 115 estudos eram 

primariamente escolares, embora outros cenários possam ter sido envolvidos. A maioria foi realizada 

nos Estados Unidos e na última década. O SOE (força de evidência) foi elevado para intervenções 

somente de atividade física realizadas em escolas com envolvimento domiciliar ou para intervenções 

combinadas de dieta e atividade física realizadas em escolas com componentes domiciliares e 

comunitários. O SOE foi moderado para intervenções escolares direcionadas à dieta ou atividade física, 

intervenções combinadas baseadas na escola com componentes domiciliares ou comunitários, ou 

intervenções combinadas baseadas na comunidade com um componente baseado na escola. O EPS foi 

baixo para intervenções combinadas em cuidados infantis ou ambientes domiciliares. As evidências 

foram insuficientes para outras intervenções. Em conclusão, pelo menos moderadamente fortes 

evidências apoiam a efetividade de intervenções escolares para prevenir a obesidade infantil. 

Outro estudo de meta-análise sobre o efeito de programas de prevenção da obesidade infantil 

realizado por Yang et al (2014). Os autores utilizaram, como base, estudos em que intervenções de 

dieta e/ou atividade física foram implementadas com ≥1 ano de seguimento (ou ≥6 meses para estudos 

de intervenção escolar) em crianças de 2 a 18 anos, e foram excluídas se visassem apenas crianças com 

sobrepeso/obesidade ou com uma condição médica pré-existente. Dezessete estudos foram finalmente 

incluídos. Observou-se que a maioria das intervenções (70%) apresentou efeitos significativos 

semelhantes ou nenhum efeito sobre a adiposidade e os desfechos lipídicos: 15% das intervenções 

melhoraram a adiposidade e os desfechos lipídicos; 55% não tiveram efeitos significativos em nenhum 

dos dois. Programas de prevenção da obesidade infantil tiveram um efeito significativo e desejável 

sobre o LDL-C e HDL-C. Dois terços das intervenções mostraram efeitos significativos semelhantes 

ou nenhum efeito sobre os desfechos adiposidade e lipídios. A avaliação dos desfechos lipídicos 

fornece informações úteis adicionais sobre os benefícios do programa de prevenção da obesidade. 

Para Reinehr (2013), as intervenções no estilo de vida são consideradas a terapia de escolha em 

crianças com obesidade. A efetividade da intervenção no estilo de vida para a obesidade infantil foi 

comprovada por vários ensaios clínicos randomizados e metanálises. Mesmo um peso estável em uma 

criança com obesidade em crescimento está associado a uma melhora nos fatores de risco 

cardiovascular e comorbidades da obesidade. Em particular, crianças de 5 a 12 anos e crianças com 

sobrepeso e não obesas se beneficiam de intervenções no estilo de vida. No entanto, na prática clínica, 
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o grau de perda de peso com a intervenção no estilo de vida é apenas moderado e a taxa de sucesso 2 

anos após o início de uma intervenção é baixa (<10% com uma diminuição no escore de DP do IMC < 

0,25). No entanto, a dificuldade de uma criança com sobrepeso ou obesidade em reduzir seu peso pode 

ser atribuída não apenas à falta de motivação, mas também às alterações de base genética e/ou 

adaptativas na taxa metabólica basal, nos hormônios da fome e na saciedade que ocorrem com a perda 

de peso. Devemos aceitar que as intervenções no estilo de vida só são bem-sucedidas em um subgrupo 

de crianças com obesidade. Independentemente disso, as técnicas utilizadas e a formação dos terapeutas 

precisam ser aprimoradas. Se as intervenções no estilo de vida não resultarem em perda de peso em 

uma criança com obesidade, o tratamento medicamentoso para reduzir os fatores de risco 

cardiovascular deve ser iniciado, mas atualmente raramente é realizado. 

 

5 POLÍTICAS PÚBLICAS E PROGRAMAS DE SAÚDE 

De acordo com Henriques e colaboradores (2018), as iniciativas do governo brasileiro para 

combater a obesidade infantil incluem educação alimentar e nutricional, sistemas de produção 

agroecológicos, agricultura familiar, ambientes saudáveis e medidas regulatórias, mas enfrentam 

disputas entre alimentos processados e interesses do agronegócio. 

De acordo com os autores citados anteriormente, o estudo realizado analisou iniciativas de 

prevenção e controle da obesidade infantil, especialmente aquelas de promoção da Alimentação 

Adequada e Saudável (PAAS), que fazem parte das políticas do governo federal brasileiro há 15 anos. 

Todos os documentos que apresentam as iniciativas do PAAS nas áreas de segurança alimentar e 

nutricional, bem como nas áreas de políticas públicas de saúde, foram avaliados de acordo com os 

seguintes critérios: (1) abordagem das iniciativas do PAAS; (2) os aspectos da obesidade que pretendem 

afetar e (3) potenciais disputas de interesse. As principais iniciativas do PAAS identificadas visam 

incentivar: educação alimentar e nutricional; sistemas agroecológicos de produção; agricultura 

familiar; acessibilidade alimentar; ambientes saudáveis e medidas regulatórias. Essas iniciativas 

modificam diferentes aspectos da obesidade infantil e destacam diferentes concepções sobre o 

problema e afetam diferentes interesses. Destacamos as disputas entre os interesses das corporações 

industrializadas de alimentos e agronegócios e os setores governamentais e empresariais orientados 

pelos objetivos do PAAS. As medidas destinadas a regular as compras e a promover produtos insalubres 

às crianças são as que melhor expressam os interesses envolvidos. 

Os níveis federal e local brasileiros têm diversos atores-chave moldando estratégias de 

obesidade infantil, com o grupo de autoridade executiva desempenhando um papel fundamental nas 

decisões políticas e de programação (Buccini et al., 2022). Esses autores mapearam e descreveram o 

nível de influência (i.e., poder) dos atores-chave nos níveis federal e local para implementar estratégias 

para resolver essa questão. Dados preliminares mostram um total de 188 atores-chave no nível federal 



 

 
Challenges and Research in Health Sciences: A Multidisciplinary Approach 

Análise da obesidade infantil: Cenário atual, políticas públicas, tratamentos e controle 

(FED) e 68 atores-chave no nível local (LOC) moldando a agenda em quatro domínios de influência: 

comando (FED = 89; COL = 44), financiamento (FED = 37; COL = 24), suporte ao desenvolvimento 

da capacidade técnica (CDT) (FED = 47; COL = 28) e extensão (FED = 13; LOC = 15). O grupo de 

autoridade executiva emergiu como o mais envolvido na condução de políticas de obesidade infantil e 

decisões de programação nos níveis federal e local. O grupo de autoridade executiva foi o mais citado 

em todos os domínios a nível local. No campo do financiamento em nível federal, a academia, a 

sociedade civil, o setor privado e as organizações internacionais tiveram presença equilibrada com 

grupos do Poder Executivo, enquanto os principais atores da sociedade civil foram os mais citados no 

campo da CDT. A rede de disseminação em nível federal concentrou-se no setor privado devido ao 

limite de tempo da oficina. Em conclusão, destacaram que os níveis federal e local têm diferentes 

atores-chave e redes que moldam estratégias para prevenir a obesidade infantil e cuidar de crianças 

com obesidade. Embora haja um grupo mais diversificado no nível federal em vários domínios de 

influência, o nível local depende do grupo de autoridade executiva para implementar a agenda. 

Os formuladores de políticas que buscam reduzir a obesidade infantil devem priorizar o 

investimento no tratamento e na prevenção primária. Os autores estimam a custo-efetividade de sete 

intervenções no topo da agenda política de obesidade: um imposto especial sobre bebidas açucaradas; 

eliminação do subsídio fiscal para a publicidade de alimentos não saudáveis junto das crianças; 

rotulagem de calorias nos cardápios dos restaurantes; padrões nutricionais para a alimentação escolar; 

padrões nutricionais para todos os outros alimentos e bebidas vendidos nas escolas; melhores cuidados 

e educação precoce; e aumento do acesso à cirurgia bariátrica em adolescentes (Gortmaker et al., 2018).  

(2018) indicam que o Brasil possui três principais medidas intervencionistas para a obesidade 

infantil. Prevê-se que o imposto especial de consumo, a eliminação da dedução fiscal e os padrões 

nutricionais para alimentos e bebidas vendidos nas escolas poupem mais em custos de saúde do que 

custam para implementar, destacando a importância da prevenção primária. Eles realizaram revisões 

sistemáticas e um modelo de microssimulação de implementação nacional de intervenções durante o 

período 2015-2025 para estimar seu impacto na prevalência de obesidade e sua custo-efetividade na 

redução do índice de massa corporal dos indivíduos. Em sua modelagem, os autores observaram que 

três das sete intervenções – impostos especiais de consumo, eliminação da dedução fiscal e padrões 

nutricionais para alimentos e bebidas vendidos nas escolas fora do horário das refeições – 

economizaram mais em custos de saúde do que em custos para implementar. Cada uma das três 

intervenções evitou de 129 mil a 576 mil casos de obesidade infantil até 2025. A cirurgia bariátrica em 

adolescentes teve um impacto desprezível na prevalência de obesidade. Os resultados destacam a 

importância da prevenção primária para os formuladores de políticas públicas que visem à redução da 

obesidade infantil. 
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6 DESAFIOS E BARREIRAS NO CONTROLE DA OBESIDADE INFANTIL 

As políticas de prevenção da obesidade infantil enfrentam barreiras e facilitadores, sendo os 

fatores estruturais os mais significativos, e a comunicação eficaz, programas de alimentação saudável 

e recursos de baixo custo são fundamentais (Taghizadeh et al., 2023). 

Os autores examinaram, por meio de análise, fatores que influenciam a implementação de 

políticas de COP em uma abordagem comunitária, no período de 2015 a 2022. Como resultados, 

apresentaram a relutância dos pais em participar das atividades da COP (políticas de prevenção da 

obesidade infantil), a falta de conhecimento suficiente e os problemas financeiros foram as barreiras 

mais relatadas em nível individual. Além disso, as crenças sobre a COP no nível sociocultural e o 

financiamento e recursos limitados, as restrições de tempo das partes interessadas no nível de 

implementação e a falta de apoio político no nível estrutural foram as barreiras mais frequentemente 

comunicadas. Além disso, a comunicação efetiva entre as partes interessadas, pais e funcionários da 

escola em nível sociocultural e a flexibilidade de intervenção, a implementação de programas de 

alimentação saudável nas escolas, recursos apropriados e de baixo custo e a disponibilidade de 

instalações adequadas são os facilitadores mais frequentemente relatados no nível estrutural. Em 

conclusão, os autores indicam que barreiras e facilitadores individuais, socioculturais e estruturais 

influenciam a implementação das políticas de COP. A maioria das barreiras e facilitadores nesta revisão 

sistemática estava relacionada ao nível estrutural. 

O manejo da obesidade no Sistema Único de Saúde enfrenta desafios, exigindo educação 

permanente, materiais instrucionais e apoio para que as equipes de saúde enfrentem efetivamente essas 

barreiras (Lopes et al., 2020). 

(2020), realizaram um estudo exploratório quantitativo baseado na web, realizado em 2018 com 

profissionais de saúde. Observaram que, para esses profissionais, as barreiras estavam relacionadas ao 

processo de trabalho e aos aspectos estruturais e reforçam a necessidade de capacitação das equipes de 

saúde. Os autores do estudo propõem o estabelecimento de atividades de educação permanente, bem 

como o desenvolvimento de materiais instrucionais aplicáveis ao cotidiano de trabalho dos 

profissionais de saúde. 

 

7 PERSPECTIVAS FUTURAS E INOVAÇÕES 

Um projeto de educação nutricional no Brasil, envolvendo monitoramento do IMC, hortas 

escolares e educação, tem sido bem-sucedido em promover mudanças nos hábitos alimentares das 

crianças e reduzir a obesidade. Segundo Nasser (2020), foi feita uma proposta inovadora, a partir de 

um projeto de educação nutricional desenvolvido por uma organização brasileira sem fins lucrativos 

de 2016 a 2018. Com foco em saúde e nutrição, o projeto incluiu intervenções como monitoramento 

do IMC, avaliação da anemia ferropriva em crianças, hortas escolares e educação. Essa estratégia tem 
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sido desenvolvida em diferentes regiões do país, com sucesso em todos os cenários, demonstrando que 

uma abordagem bottom-up, com envolvimento da comunidade, é necessária para promover mudanças. 

O programa conseguiu integrar as principais atividades ao currículo diário das escolas, com a adoção 

de lanches mais saudáveis para as crianças. 76% dos pais disseram que a horta escolar fez com que 

seus filhos comessem mais frutas e verduras e 33% das crianças disseram que mudaram seus hábitos 

alimentares após o programa. A adesão dos governos e comunidades locais demonstra a eficácia das 

intervenções. Os investimentos do setor privado em programas sociais devem garantir uma abordagem 

mais sustentável, para que se promova a mudança de comportamento, fundamental para a redução dos 

fatores de risco associados às DCNT. Isso precisa ser feito com uma abordagem abrangente, com o 

apoio de partes interessadas locais, nacionais e internacionais. A mudança a longo prazo é possível com 

uma abordagem de base que envolva as comunidades em direção a estilos de vida mais saudáveis. Uma 

escola ou horta em casa pode proporcionar melhores escolhas nutricionais. 

Outra abordagem, embora antiga, tem ganhado muitos adeptos é o uso de fitoterápicos e plantas 

medicinais para o controle da obesidade e doenças relacionadas. Mudanças terapêuticas no estilo de 

vida e manutenção da atividade física regular por meio da iniciativa dos pais e intervenções de apoio 

social são as estratégias mais importantes no manejo da obesidade infantil. Além disso, o rastreamento 

de alto risco e programas efetivos de educação em saúde são urgentemente necessários nos países em 

desenvolvimento (Gupta et al., 2012). 

Agentes naturais antiobesidade, como plantas, mostram potencial como alternativa promissora 

a medicamentos sintéticos e procedimentos cirúrgicos, com potencial para pesquisa e desenvolvimento 

futuros (Karri et al., 2019). 

O uso de plantas medicinais para manter o peso normal e excelente saúde tem sido pesquisado 

há muito tempo. No entanto, ainda há uma falta de dados empíricos suficientes para apoiar a noção 

científica do uso de produtos à base de plantas para o controle de peso. A obesidade tem sido 

tradicionalmente tratada com remédios fitoterápicos de fontes nacionais e internacionais, incluindo 

Ayurveda (Sistema Indiano Tradicional de Medicina). Ervas medicinais, como Salvia plebian, Glycine 

max, Curcuma longa, Camellia sinensis e Moringa citrifolia, apresentam potenciais efeitos 

antiobesidade, com componentes fitoquímicos ativos como daidzeína, ginsenosídeos (Ghai et al., 

2023). 

(2022), muitos medicamentos sintéticos antiobesidade, como orlistat, lorcaserina, fentermina, 

bupropiona e liraglutida, já estão disponíveis no mercado. No entanto, esses medicamentos têm efeitos 

colaterais, incluindo boca seca e distúrbios do sono, tonturas, pressão arterial, frequência cardíaca 

elevada, constipação e dor de cabeça. O ser humano tem uma longa e antiga história de dependência 

das plantas medicinais tradicionais e de seus principais componentes antioxidantes bioativos, como 

quercetina, antocianinas e ácido elágico, para o tratamento de tais doenças e distúrbios. Enfatizam que 
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abordagens fitoterápicas, contendo compostos bioativos como quercetina, antocianinas e ácido elágico, 

apresentam potencial no tratamento da obesidade sem efeitos colaterais.  

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em conclusão, abordar a obesidade infantil requer uma abordagem multifacetada e abrangente 

que englobe políticas de saúde pública, engajamento da comunidade e mudanças comportamentais 

individuais. A crescente prevalência da obesidade infantil apresenta riscos significativos para a saúde 

física e mental, estendendo-se até a idade adulta com doenças crônicas e mortalidade prematura. 

Intervenções efetivas devem considerar a complexa interação de fatores genéticos, socioambientais e 

comportamentais. 

Para mitigar essa crise de saúde pública, a identificação precoce e estratégias preventivas são 

fundamentais. Programas escolares, envolvimento da comunidade e políticas públicas de apoio têm se 

mostrado promissores na promoção de estilos de vida mais saudáveis e na redução das taxas de 

obesidade. Além disso, o papel da educação nutricional e a incorporação de atividades físicas nas 

rotinas diárias são componentes críticos no combate a esse problema. 

Os esforços futuros devem se concentrar em abordagens sustentáveis e inclusivas, garantindo 

que todas as partes interessadas, incluindo famílias, escolas, profissionais de saúde e formuladores de 

políticas, trabalhem de forma colaborativa. As inovações no tratamento e na prevenção, juntamente 

com quadros políticos sólidos, podem criar um ambiente mais saudável para as crianças e os 

adolescentes, reduzindo em última análise o fardo da obesidade e melhorando a sua qualidade de vida 

global. 
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